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PROJETO DE LEI N.º056  DE 15 DE JUNHO DE 2020
Dispõe sobre a contratação emergencial e  por prazo determinado de Assistente Social,  Psicólogo e Operador de Máquinas  e dá outras providências.



O Prefeito Municipal de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul, usando das prerrogativas conferidas pelo artigo 43, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal,



FAÇO SABER, que o Legislativo Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

                      Art. 1º  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar emergencialmente, por prazo determinado, em substituição aos servidores que encontram-se em atestado médico,  os seguintes profissionais:
                      I -  um Assistente Social,  para atendimento dos Programas desenvolvidos pelo CRAS (Centro de Referência da Assistência Social) e  Secretaria Municipal da Assistência Social, com carga horária de 30 (trinta) horas semanais, com a remuneração fixada em R$3.873,02 (três mil oitocentos e setenta e três reais e dois centavos)  mensais;
                      II -  um Psicólogo, para atendimento dos Programas desenvolvidos pelo CRAS (Centro de Referência da Assistência Social) e  Secretaria Municipal da Assistência Social, com carga horária de 30 (trinta) horas semanais, com a remuneração fixada em R$4.368,35 (quatro mil trezentos e sessenta e oito reais e trinta e três centavos)  mensais;


          III -  dois Operadores de Máquinas,  para atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Obras,  com carga horária de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, com a remuneração fixada em R$2.555,77 (dois mil quinhentos e cinquenta e cinco reais e setenta e sete  centavos)  mensais. 
                      Parágrafo único - O prazo de contratação, de que trata esta Lei, dar-se-á a contar da assinatura do contrato  até 31 de dezembro de 2020.                   
            Art. 2º - A contratação a que se refere a presente Lei está amparada no Regime Jurídico dos Servidores do Município - Lei nº 2.299, de 21 de setembro de 2005.

   Art. 3º - Para a contratação deverá ser observada a classificação no Processo Seletivo Simplificado realizado ou a ser realizado pelo Município, regulamentado por edital próprio, respeitando os requisitos para preenchimento das funções. 
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                       Art. 4º  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotação orçamentária constante na Lei de Meios.


Art. 5º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, no local de costume.

                        GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA, aos 15 de junho de  2020.

 GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO,

Prefeito Municipal.
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J U S T I F I C A T I V A



Senhores Vereadores


Justificamos o encaminhamento do presente Projeto de Lei, que trata da contratação temporária de profissionais Assistente Social,  Psicólogo e Operadores de Máquinas,  em virtude de atestado médico dos servidores lotados nestes cargos, cuja  demanda dos serviços tiveram um acréscimo muito grande o que está provocando um represamento nos atendimentos destas áreas.
Assim, pelo presente projeto, a Administração pede autorização para contratação pelo período em que houver  necessidade, como sendo até 31 de dezembro de 2020,   para que os serviços não sofram solução de continuidade, por se tratarem de profissionais que atuam na área de assistência  e obras  tão necessários nos dias atuais.  
Importante ressalvar que este tipo de contratação está expresso e tem apoio no artigo 192 e seguintes da Lei 2.299 de 21 de setembro de 2.005, bem como constam tais despesas no  Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, constante da LDO para o exercício de 2020, comprovando a capacidade  financeira do Município no pagamento do período dos contratos.
Diante do exposto, solicitamos os Nobres Edis a aprovação da presente proposta legislativa.

Aratiba, RS,  15  de junho  de 2020.

GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO,

Prefeito Municipal.                                       
